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Resumo: Este trabalho pretende analisar as políticas de inserção competitiva 
em meio às reformas implantadas pela China no modelo socialista de mercado. 
Tais políticas são guiadas pela globalização, que traz consigo o aumento da 
concorrência e a necessidade de readequação dos modelos de produção. Nesse 
contexto, sustenta-se aqui a hipótese de que Estados desenvolvimentistas pro-
movem inserções hcompetitivas mais bem-sucedidas, apoiadas num desenvol-
vimento sustentável. Um Estado desenvolvimentista, segundo Evans, carac-
teriza-se pela autonomia relativa em relação ao interesses do capital intemacional, 
enquanto busca o crescimento de atividades privadas ao lado de políticas 
de inclusão social, junto à geração de maior competitividade dos segmentos 
produtivos. Os resultados apontam o modelo chinês como uma aproximação 
do modelo desenvolvimentista que busca inserção competitiva e crescimento 
sustentado. 
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ção governamental. 
Abstract: The main goal of this paper is analysing globalization in the context 
of economic and social reforms implemented by China in its mixed model of 
socialism and market. The work sustains the hypothesis that developmentist 
states succeed in promoting competitive insertions. A developmentist state, 
according to Evans (2004), is characterized by a relative autonomy in relation 
to interests of international capital, undertaking partnerships and involving 
different actors, while searching sustainable growth of market activities and 
also adopting policies oriented to social inclusion while enhancing economic 
competitiveness. The results point to the Chinese model as representing a 
developmentist state that searches competitive insertion and sustainable growth. 
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Introdução 
Os anos mais recentes mnroiram a inserção mundial das economias, 
dentro do novo paradigma global - desregulamentação e liberalização 
dos mercados. O neoliberalismo, corrente que sustenta e defende a 
globalização, buscando tomar universal a sua adoção ou prática, deu 
respaldo a esse contexto ao preconizar a abertura comercial como forma 
de alcançar melhores resultados econômicos, face aos problemas 
vivenciados na década de 1980 em grande parte do mundo: inflação, 
desemprego, baixo crescimento e alto endividamento do setor público. 
O neoliberalismo teve início e embasamento teórico com a obra do 
pensador austríaco Friedrich Hayek, O Caminho da Servidão. Consti-
tuía-se como um movimento contrário ao intervencionismo e protecio-
nismo do Estado observado nos modelos político-econômicos adotados 
após a Segunda Guerra Mundial, especificamente o Keynesiano e o 
Nacional-Desenvolvimentista, em que o Estado assumia papel funda-
mental no desenvolvimento econômico-social. 
Apoiada na atuação do Estado, a maioria dos países capitalistas 
consolidou seus projetos industriais, através de políticas específicas de 
incentivos^ ao capital, gerando crescimento das atividades produtivas. 
Para a corrente neoliberal, os problemas da década de 1980 eram causa-
dos por esse modelo de desenvolvimento de forte interferência estatal 
na economia e, para combater os males a ele atribuídos, recomendava 
a diminuição da participação dos Estados e a liberdade dos agentes 
privados. 
A partir do referido diagnóstico, medidas liberalizantes foram 
adotadas pelos governos dos países centrais, liderados pela Inglaterra 
e Estados Unidos, envolvendo livre mercado, fim das políticas protecio-
nistas e ampla concorrência mundial. Com isso, os países na vanguarda 
do processo industrial teriam maiores vantagens em relação aos países 
mais atrasados, vez que a maior produtividade lhes possibilitaria redução 
de preços e ganhos de mercados nacionais em detrimento das indús-
trias dos menos desenvolvidos. 
Uma vez disseminadas as propostas neoliberais, deu-se, então, a 
corrida para a busca de maior competitividade e adequação das econo-
mias ao novo paradigma. As práticas neoliberais foram difundidas através 
Instrumentos cambiais e financeiros e ram c o m u m e n t e utilizados para facilitar a m o n t a g e m 
d o parque industrial. Taxas d e câmb io múltiplas, r edução das tarifas d e impor tação d e bens 
d e capital e financiamento a baixo custo constituíam exemplos d e instrumentos protecionistas 
utilizados, que, se por um lado, ge ravam reserva d e m e r c a d o e t o m a v a m possível a ampl iação 
da capac idade produtiva, por outro, one ravam pesadamente o o rçamento públ ico e preser-
v a v a m uma administração e p rodução menos compet i t ivas. 
do Consenso de Washington, em que o equilibrio fiscal, a privatização, o 
fim ou diminuição das barreiras comerciais e a liberalização dos fluxos 
financeiros junto à desregulamentação de outros segmentos, como o 
trabalhista, foram postos como pré-requisitos para reformulação das 
estruturas e conseqüente inserção na chamada nova ordem econômica 
mundial. 
Tais elementos alteraram substancialmente a ordem então vigente. 
O equilíbrio fiscal impacta diretamente nos gastos dos governos, redu-
zindo-os^e, com isso, limitando a influência e a participação do Estado 
na economia e na sociedade. Com isso, conforme Anderson (1995), 
observou-se um processo de desconstrução do Estado, nos seus mais 
diversos papéis, financiador, empresário, fiscalizador e, principalmente, 
regulador. Desse modo, o mercado seria pleno em sua atuação, elimi-
nando, segundo os teóricos do novo modelo, as ineficiências refletidas 
na economia até então. 
A inflação passou a ser controlada, através de taxas de juros elevadas 
e do equilíbrio orçamentário, enquanto a lucratividade, via de regra, se 
elevou. Isso, em vista da maior eficiência imprimida pelas inovações 
tecnológicas adotadas e da diminuição dos custos de produção, como os 
de mão-de-obra, muito embora não se observasse impacto significativo 
no crescimento econômico. Associa-se a isso um maior desemprego 
causado pelas mudanças tecnológicas, "flexibilização" das relações traba-
lhistas com queda de salários reais e maior canalização dos lucros para 
o setor financeiro (crescimento das operações parasitárias), compro-
metendo a ampliação produtiva e novas contratações de trabalhadores. 
A liberalização dos fluxos financeiros junto à abertura dos mercados 
exige de imediato reforma dos antigos sistemas produtivos, face à con-
corrência estrangeira. A desregulamentação dos mercados, por sua 
vez, tem forte impacto no mercado de trabalho, em que regiões de 
mão-de-obra abundante e desqualificada sofrem com quedas salariais 
e precarização das condições de trabalho. Se levada em conta a atuação 
das políticas voltadas para promoção de maior competitividade, a desvan-
tagem para o trabalhador dessas regiões tende a aumentar, dado que o 
barateamento da mão-de-obra é utilizado para atrair maiores investi-
mentos extemos. Outros mecanismos, como isenção fiscal, também são 
utilizados, sem necessariamente trazerem vantagens para as economias 
captadoras dos investimentos, dado o não comprometimento dos 
mesmos com a localidade, inclusive podendo deslocar-se livremente para 
outras mais competitivas quando lhes é conveniente. 
N o aspecto dos cortes nos gastos públicos, o g o v e r n o d e Rona ld Reagan (1981-1989) nos 
Estados Unidos apresenta-se c o m o uma exceção, v e z q u e a e c onom ia norte-americana lan-
çou-se numa corrida armamentista à época da Guerra Fria, fato responsável por um déficit 
públ ico exace rbado n o pe r i odo . 
Assim, o processo de globalização ou mundialização do capital dá 
origem não só a maiores fliKos de comércio como também a assimetrias 
nas relações mundiais, caracterizadas por crescente polarização dos 
intercânabios em favor dos capitais centrais ou triádicos, ou seja, perten-
centes aos países da tríade: Estados Unidos, União Européia e Japão 
(CHESNAIS, 1994). 
O caráter seletivo da chamada globalização sobre a dinâmica regi-
onal contribui para uma desintegração competitiva, com maior exclusão 
sócio-econômica das áreas sem atratividade. E, por sua vez, a financeiri-
zação das relações internacionais, em que o capital rentista é privilegiado 
em detrimento do produtivo, acentua, como já visto, o problema do 
desemprego e do baixo crescimento das economias mais pobres, já 
marginalizadas pela seletividade dos investimentos produtivos externos. 
Embora se observe que alguns países atrelam seus modelos político-
econômicos a economias desenvolvidas, numa estrutura dependente, 
como se observa no caso do México, que cresce à sombra da economia 
norte-americana e obtém algum posicionamento favorável de alguns 
indicadores, como PIB e taxa de desemprego, tais países e respectivos 
indicadores estão também atrelados às tendências observadas nas 
economiasc entrais, neste caso na economia dos EUA. Não há, assim, 
regularidade nos resultados, em vista da ausência de políticas autônomas 
de desenvolvimento sócio-econômico. 
Tendo como base o contexto neoliberal e de readequação das 
estruturas econômico-produtivas descrito, o objeto deste trabalho é 
analisar as modificações pós-globalização na economia, apresentando 
o modelo de desenvolvimento chinês. Entende-se que estudar o caso 
dos países em desenvolvimento se faz imprescindível para captar melhor 
os efeitos da globalização e quais as políticas de inserção competitiva 
que podem ser eficazes, ou não, identificando possíveis fatores 
determinantes para o seu resultado. Além disso, o estudo da experiência 
chinesa pode indicar lições para economias em desenvolvimento, 
mostrando caminhos alternativos para melhorar a inserção no comércio 
global. 
A hipótese aqui levantada, sugerida a partir de Evans (2004), é de 
que Estados de práticas desenvolvimentistas, como o Chinês, promovem 
uma inserção em prol de um crescimento sustentável, enquanto os de 
prática predatória atrasam o processo de desenvolvimento sócio-eco-
nômico, gerando baixo dinamismo para as suas economias. No caso 
virtuoso, o crescimento faz-se através da manutenção pelo Estado de 
vínculos com grupos sociais fora da esfera pública, visando criar uma 
força conjunta em prol da transformação da economia e sociedade. 
Esta vinculação deverá vir acompanhada de uma maior autonomia^ deste 
mesmo Estado, a fim de não se deixar facilmente capturar por grupos 
de interesses, garantindo, assim, uma maior integração de todos os 
níveis sócio-econômicos no processo de desenvolvimento. Tal situação 
contrasta com a de Estados menos autônomos e os predatórios, que 
agem em representação de interesses individuais, a fim de obter ganhos 
para os detentores do poder, em nada representando os interesses da 
coletividade, promovendo uma inserção diferenciada e de marginalização 
crescente de regiões e populações. 
Nas próximas seções serão vistas as lições positivas e negativas 
das políticas nacionais de promoção de competitividade e atratividade 
em relação aos capitais mundiais, tendo como destaque a proposta 
desenvolvimentista chinesa, que atrela seu modelo econômico a um 
maior aproveitamento do exército de mão-de-obra e a uma política de 
atração de capital externo mais direcionada para atendimento das 
necessidades internas. 
1 China: modelo socialista associado a mecanismos de mercado 
1.1 Aspectos gerais da economia chinesa 
O período que corresponde historicamente ao final da Segunda 
Guerra Mundial marcou o início do que se convencionou chamar de 
Idade de Ouro do Capitalismo, a qual se fazia perceber através de teorias 
econômicas intervencionistas, como a teoria do bem-estar de John M. 
Keynes. O keynesianismo influenciou diversas políticas caracterizadas pela 
economia do desenvolvimento. A intervenção do Estado era tida como 
necessária e essencial para corrigir as assimetrias de mercado. 
Já a partir de 1970, pelas crises das economias intervencionistas, 
refletidas em altos índices inflacionários, endividamentos e déficits 
comerciais, um novo modelo é posto em discussão, o neoliberalismo. 
Apregoa o mesmo uma liberdade maior para os mercados, apontando 
como causa principal das crises observadas o demasiado intervencionismo 
estatal, que tornava ineficiente as operações produtivas e financeiras 
das economias, em vista da manutenção de estruturas arcaicas de pro-
dução e submissão a pressões de grupos de interesses. 
Dentro deste contexto mundial, o continente asiático apresentou 
um alto crescimento do seu comércio regional de 1970 até 1995, através 
Entenda-se a idéia d e autonomia c o m o relativa, d a d o q u e o Estado é desprov ido d e uma 
autonomia absoluta, pr inc ipa lmente quando inserido num m o d e l o neol iberal , e m que o 
m e r c a d o ganha ma io r destaque e atua mais for temente que os gove rnos . 
de investimentos japoneses e dos Tigres Asiáticos (especialmente Hong-
Kong e Singapura) nos países da Associação das Nações do Sudeste 
Asiático (ASEAN),4 principalmente na Tailândia, Malásia, Filipinas, 
Indonésia c na China 
Entretanto, a partir de 1995, a desvalorização do Yen em relação 
ao dólar (30% entre 1996-98) foi determinante para a contração dos 
lEDs (Investimentos Estrangeiros Diretos) voltados para os países da 
ASEAN. Tal quadro junto à desregulamentação dos vários mercados 
mundiais mudou a estmtura de financiamento externo, favorecendo a 
expansão dos capitais de curto prazo. Por sua vez, o crescente 
endividamento ocasionou uma crise de liquidez em 1997, com recessão 
e nova desvalorização cambial das economias asiáticas. 
O redirecionamento das atividades dessas economias apenas foi 
possível devido a políticas fiscais expansionistas e bom desempenho da 
atividade exportadora. Os principais fatores responsáveis por esse com-
portamento das exportações são, de um lado, a crescente demanda norte-
americana pelos produtos de tecnologia da informação (TI) e, de outro, 
a contínua absorção de bens industrializados pelo mercado japonês. 
Regionalmente, a China concentrara a produção destinada aos 
mercados citados, onde a estabilidade do yuan junto ao crescimento 
econômico chinês firmou a nação como exportadora líquida para os 
EUA e para o Japão, este agora importador líquido asiático e, desta 
forma, se consolidara como grande potência ao final dos anos 1990. 
Especificamente em relação à economia chinesa, a ação ptíblica 
teve papel primordial para o desempenho favorável das atividades 
produtivas. Neste sentido, destacam-se importantes fianções como: 
i) fornecimento de subsídios ao setor exportador; 
ii) disponibilização de insumes às empresas nacionais a baixo custo, 
sustentando a lucratividade das mesmas; 
iii) contenção do desemprego urbano, junto à manutenção do 
nível de renda dos funcionários públicos; 
iv) formação de parcerias com agentes privados facifitando o 
compartilhamento de tecnologia e de insumes visando a um maior 
investimento nas atividades nacionais; 
v) internacionalização de tecnologia; 
vi) políticas específicas de regulação da entrada de capitais. 
Algumas zonas de desenvolvimento econômico e tecnológico se 
estabeleceram como pólos de crescimento voltados para os mercados 
" Fundada e m 1965, c o m o ob je t ivo d e assegurar o desenvo l v imento e estabil idade dos países 
membros , através d e c o o p e r a ç ã o e maior integração d e at iv idades econômico-soc io-cul tu-
rais. Associados: Brunei Darussalam, Indonésia, Malásia, Filipinas, Singapura, Tailândia, Vietnã, 
Laos, Camboja , M y a n m a r 
externo e interno, e apoiadas em empresas transnacionais, como é o caso 
das regiões de Dalian, Tiajin, Fuzhou, Beijing e Shangai. Vale salientar 
que o crescimento do mercado intemo se deu tanto horizontalmente 
quanto verticalmente, configurando uma demanda superior às expor-
tações para os mercados norte-americano e japonês. 
Ao mesmo tempo, observa-se, com maior força, uma elevada 
dependência da China em relação ao fomecimento de matérias-primas 
através das importações, em que o petróleo^ ocupa grande espaço, 
provocando uma maior integração da economia chinesa aos merca-
dos mundiais. Desta forma, tem-se que a China atualmente representa 
um duplo pólo de crescimento, uma vez que se coloca, de um lado, 
como principal produtor de manufaturas intensivas em mão-de-obra e 
tecnologia da informática e, por outro, como grande mercado para 
produção mundial de máquinas, equipamentos e matérias-primas 
industriais, gerando dinamismo à região asiática. 
Sob o contexto de abertura e globalização, tendo em vista a 
importante atuação do Estado na economia, ter-se-iam maiores 
demandas dirigidas ao mesmo, fazendo-se, portanto, necessário 
aumentar a produtividade e a competitividade das empresas estatais. 
Como privatizar os setores estatais não fazia parte do planejamento 
estratégico chinês, reformas foram adotadas visando promover uma 
melhor convivência das atividades sob jugo do Estado com os capitais 
transnacionais, que fluiriam mais fortemente para a China com a aber-
tura, sendo direcionados para regiões e segmentos antes de atuação 
exclusiva estatal. 
De acordo com Tavares (2001), as privatizações não poderiam ser 
consideradas em vista da não identidade das estatais chinesas - elas 
simplesmente confijndiam-se com a administração e os departamentos 
ptíblicos, não possuindo personalidade jurídica, patrimônio ou balanço 
contábil de suas atividades. 
Nesse sentido, a primeira tarefa seria então estabelecer identidade 
jurídica e definir os perfis operacionais das empresas estatais - além de 
criar um corpo funcional e estrutura organizacional independentes. 
Com o avanço das reformas, as estatais adquiriram modelos próprios de 
gestão, autonomia para direcionar investimentos e modernizar estru-
turas. Um desafio que se colocava ligava-se à eficiência produtiva, dado 
que as atividades estatais eram realizadas sem procedimento racional 
de produção, de forma que os desníveis tecnológicos nessas empresas 
eram elevados. Diante disso, homogeneizar a produção estatal, de fornia 
5 o consumo d e pe t ró l eo pe la China passou d e 2,3 mi lhões de barris por dia, e m 1990, para 4,6 
e m 2000, d e v i d o , pr inc ipa lmente , ao ma io r n ú m e r o d e automóve is , a u m e n t o d o t rá fego 
a é r e o e política monetár ia frouxa (STORY, 2004) . 
a adotar modelos produtivos eficientes, voltados para a racionalização 
da produção, constitui-se, até hoje, no maior dilema da política de 
fomento à atividade do Estado. Adicionalmente, urna reforma fiscal foi 
formulada e implementada, em 1994, visando facilitar e simplificar o 
sistema de cobrança de impostos sobre as empresas. 
Além dos argumentos expostos, vale salientar que a transição sofiida 
pela economia chinesa nos últimos anos está, além dos aspectos ou 
reñexos econômicos, traduzindo-se, sobretudo, numa mudança de 
caráter amplo, com um movimento intenso de urbanização e sistema 
político mais flexível, embora mantendo a hierarquia de decisões. 
Considerando tal contexto, pretende-se analisar as principais 
modificações sócio-econômicas advindas do posicionamento político-
estratégico chinês no comércio mundializado, tendo em conta a atuação 
estatal e sua capacidade de definir os rumos da economia, regulando 
e arbitrando os fluxos econômicos mais relevantes. 
1.2 Reformas político-econômicos: ^^desmaotizaçõo" e incentivos a o 
capital externo 
A China desenvolveu-se sob bases tradicionais desde 221 a.C, 
quando Che Huang-ti fundou o Império Chinês, ancorado na atividade 
agrícola campesinal e sob dinastias fechadas à modemidade ocidental. 
As pressões sofiridas de países ocidentais para abertura de seus portos 
ao comércio internacional lhe custaram territórios como o de Hong 
Kong^ quando da Guerra do Ópio, com a Inglaterra, em 1840. Tais 
pressões contribuíram para o enfraquecimento da unidade política e 
para a reforma socio-cultural do país. 
A República Popular da China foi ftandada em 1949 por Mao Tse-
tung ou Mao Zedong, revolucionário e governante comunista que, de 
1966 até o final de seu mandato, implementou no país a chamada 
Revolução Cultural, ou Grande Revolução Cultural Proletária, aliando 
civis contra a burocracia do Partido Comunista Chinês^ (PCCh) da época, 
o território d e H o n g K o n g foi r e cuperado pela China e m 1997, hoje situado numa área d e 
administração especial, d e soberania absoluta chinesa. 
' O Partido Comunista Chinês foi fttndando e m 1921, seguindo as or ientações da ex-União 
Soviét ica, e m b o r a a luta n ã o fosse d i re tamente pe l o social ismo, mas sim pe l o forta lec imento 
d o G o v e r n o e desenvo l v imento da e conomia . A o l ongo da história, a r evo lução chinesa, 
c o m o se sabe, distanciou se d o m o d e l o soviét ico, apresentando especif ic idades e m re lação a 
outras experiências d o c h a m a d o social ismo real, o q u e não será aqui exp lorado po r fugir dos 
objet ivos mais diretos d o trabalho. 
" Corrente dissidente d o Marx ismo, q u e apregoa a r evo lução c o m o desnecessária, h a v e n d o 
me ios pacíf icos d e implantação d o comunismo. A idéia era a d e transformar gradualmente o 
sistema capitalista e m u m comunista, através d e reformas d e cunho social, s endo , por isto 
mesmo , esta corrente t a m b é m conhec ida c o m o re formismo ou socia l -democracia . 
visando evitar a propagação do revisionismo,^ já ideologicamente aceito 
por alguns membros do Partido. 
Mao objetivava coletivizar as unidades econômicas, reconstruindo 
e fortalecendo a base ideológica comunista. Anteriormente, de 1958 a 
1961, ele tentara desenvolver as atividades industriais na China através 
das comunas rurais, propriedades de trabaliio coletivo e com eqüidade 
salarial, entretanto fora malsucedido, não logrando gerar dinamismo 
naquelas atividades. 
O fracasso do Grande Salto (desenvolvimento das comunas rurais) 
trouxe sérias conseqüências para a economia chinesa - visto a desor-
ganização da produção, a partir de então, e o não atendimento do 
setor alimentício à demanda interna - e para a visibilidade política de 
Mao, sendo severamente criticado por alguns membros do PCCh, des-
tacando-se entre eles Lio Siiaoqi e Deng Xiaoping. O sucessor de Mao, 
Hua Guofeng, apesar de partidário, passou a liderar, indicando 
posicionamento contrário aos daquele, reintegrando seus inimigos, 
como Deng Xiaoping, que passou a dirigente nos anos seguintes (1976¬ 
1997). 
Deng governou centrado na proposta de construção e moderni-
zação socialista, unindo elementos das economias de mercado e plani-
ficada. Esta prática, conhecida como socialismo de mercado, visava a 
uma transformação da estrutura econômica, porém esta não viria acom-
panhada de radicais transformações no plano político. Através dessa 
política, a China estaria aberta às idéias ocidentais, mas continuaria 
guiada pela doutrina socialista, dentro de uma concepção própria da 
cultura chinesa. A gestão socialista de mercado preocupa-se com os 
mecanismos de comercialização, ao mesmo tempo que mantém "ao 
nível da organização da produção e da organização política os ele-
mentos de uma economia de direção central." (SERRA, 2000, p. 48). 
O Estado percebe as empresas como unidades sociais, devendo estas, 
portanto, assumirem parte significativa dos custos de reprodução da mão-
de-obra. Assim, ao contrário do que possam parecer à primeira vista, as 
mudanças na China não podem nem devem ser vistas "(...) simplesmente 
como pró-mercado (...)" e "(...) bastaria atentar para os resultados das 
reformas para concluir qUe a China seguiu diferentes caminhos" 
(OLIVEIRA, 2005, p. 1).'' 
' o d eba t e sobre a reor ientação para o social ismo d e m e r c a d o é freqüente na literatura. Aqu i 
n ã o se p re t ende explorar muito o tema, mas va le destacar uma ci tação re levante d e Ol iveira 
(2005, p. 5 ) : "Di ferentemente d o reg ime da Un ião Soviét ica que se reve lou incapaz d e se 
auto-refbrmar, o Partido Comunista Chinês demonst rou g rande flexibilidade ao executar as 
mudanças necessárias para acelerar o desenvolv imento do país. Tratava-se de superar a organi-
zação e c onôm i ca fundada e m c o m a n d o central, q u e à luz da própria experiência soviética, 
reve lava suas fragilidades, mais ainda tratando-se d e país c o m baixo grau d e desenvo l v imen-
to das forças produtivas c o m o a China." 
Seguindo a proposta chinesa, a modernização passou a constituir 
objetivo fundamental das políticas de governo, dado que o socialismo 
realizado até então não atingiu O desenvolvimento e bem-estar social, 
como idealizado. No plano internacional, a China reatou relações 
diplomáticas com nações consideradas inimigas do socialismo, como os 
EUA. Politicamente, Deng realizou medidas severas, impondo disciplina 
e patriotismo aos cidadãos chineses, consolidando uma salvaguarda 
de independência e segurança. Economicamente, inicia-se um processo 
de reformas econômicas na China, através das Quatro Grandes Moder-
nizações, englobando as áreas da agricultura, indústria, ciência e 
tecnologia, e das forças armadas. Após Deng, Jiang Zemin (1993-2003) 
assume, e os processos de modernização e aproximação com as eco-
nomias do ocidente são intensificados. Nessa estratégia, o PCCh repre-
sentaria as forças produtivas mais avançadas, inclusive a privada, além 
de representar uma aaltura também mais avançada e os interesses das 
massas. À modernização juntava-se a estabilidade, necessária para 
manter a confiabilidade na economia chinesa. 
Analisando as reformas realizadas, tem-se que a reforma agrícola 
trouxe a liberalização da economia rural, em que as terras passaram, 
através das comunas, ao regime camponês baseado no trabalho familiar. 
O sistema de comunas foi modificado por um acordo entre Estado e 
produtores, em que estes se comprometiam em vender apenas parte 
de sua produção ao Estado, por valores prefixados e atualizados em 
relação ao período anterior, podendo negociar o excedente livremente. 
A liberalização das terras, a elevação do preço dos bens agrícolas'^ e a 
diminuição dos impostos sobre a produção provocaram crescimento 
dessa atividade. 
Tais medidas provocaram um efeito multiplicador na economia 
chinesa, com aumento da renda familiar, do investimento e poupança 
gerados na atividade, crescimento da demanda por bens agrícolas, 
culminando, por fim, em maior dinamismo do setor agrícola. Paralela-
mente às trardbrmações ocorridas no campo, reformas foram introduzidas 
no segmento industrial, permitindo o ingresso de capital privado e 
estrangeiro para complementar os investimentos estatais. A liberalização 
atinge a formação de preços, com os salários e preços dos bens finais 
sendo determinados pelo mercado. 
As estatais são autorizadas a acumular excedente de capital como 
parte da política de incentivo e fomento industrial. O capital estrangeiro 
C o m o parte d o incent ivo a essa política d e l iberal ização da p rodução agrícola, o G o v e r n o 
decreta e m 1979 u m aumento d e 20% dos preços dos bens agrícolas (SERRA, 2001) . 
começa a ingressar através de joint ventures ou associações comerciais 
nas estatais chinesas, que gradualmente vão perdendo algum espaço 
para iniciativa privada. O direcionamento do capital externo dava-se 
principalmente para as indústrias de tecnologia e de infra-estrutura, a 
exemplo dos setores de energia e transporte. 
Os anos de 1997 e 1998 marcaram uma queda nas taxas de cresci-
mento (Gráfico 1), gerando a necessidade de posicionamentos político-
econômicos de superação do quadro, visto que a piora na economia 
poderia causar diminuição das oportunidades de emprego e dificultar 
a performance dos empreendimentos financeiros, causando um desequi-
líbrio macroeconômico, com sérias repercussões no quadro social. 
É neste momento que os dirigentes da economia chinesa percebem 
a necessidade de maior interação com o capital externo, visando moder-
nizar o aparelho produtivo intemo e superar os desequiliiDrios advindos 
do processo de crise. 
Num contexto de instabilidade e risco, estímulos tomavam-se neces-
sários para atrair capital estrangeiro em volume suficiente para promover 
fluxo de investimentos na economia. Para tal, são criadas as Zonas Eco-
nômicas Especiais (ZEEs) junto às Zonas de Desenvolvimento Econô-
mico e Tecnológico (ZDETs), onde se permite a instalação de indústrias 
de financiamento externo apoiadas na privatização das propriedades 
rurais, facilitando, assim, a integração dos capitais extemo e intemo. 
As ZEEs são tidas como áreas não controladas pelo sistema de 
planejamento central, onde fiincionam as leis de mercado - estas deter-
minam as relações de trabalho e de produção. Dentro delas, ainda é 
possível distinguir as Zonas do Comércio Livre (Free Trade Zones), onde 
são concedidas ainda maiores vantagens às empresas aí instaladas, 
como o arrendamento de terras diretamente do município e a 
contratação direta de trabalhadores, sem dependência com algum 
órgão local estatal." 
Por sua vez, as ZDETs são equivalentes a cidades costeiras abertas, 
onde há atuação livre do capital. Estas recebem, portanto, a maior 
parte dos investimentos estrangeiros diretos. 
Consolida-se, assim, o fim do modelo de desenvolvimento voltado 
para dentro, característico do govemo de Mao, e define-se uma estra-
tégia mais aberta à participação dos investidores intemacionais, verifi-
cando-se um aumento do investimento estrangeiro direto na China, 
que passa de 6,6 bilhões de dólares em 1990 para 62,7 bilhões em 2000, 
" Antes da abertura, a a l o cação nos postos d e trabalho era estabelecida po r depar tamentos 
governamenta is . 
era „valDr.es contratados. Para valores realizados, este montante passa 
de 3,5 bilhões de dólares em 1990 para 72,4 bilhões em 2005 (Tabela 1). 
Entretanto, vale salientar que o movimento reformista fora condu-
zido cautelosamente, abarcando regiões mais ao sul, como.a Cantâo, 
experimentalmente, e deixando as partes norte e central aguardando 
OS resultados das primeiras experiências de associação com o capital 
extemo. 
Tabela 1. Investimento Estrangeiro Direto na China -1979-2005 (US$ bilhões) 
Ano N° de Projetos Valor Contratado Valor Realizado 
1990 7 .273 6 , 6 3 ,5 
1991 12.978 12,0 4 , 4 
1992 4 8 . 7 6 4 58,1 
1993 8 3 . 4 3 7 111,4 2 7 , 5 
1994 4 7 . 5 9 4 8 2 , 7 33,8 
1995 37.001 91,3 3 7 , 5 
1996 2 4 . 5 5 6 7 3 , 3 41,7 
1997 21.001 51,0 45 ,3 
1998 19.799 52,1 4 5 , 5 
1999 17.101 41,5 4 0 , 4 
2 0 0 0 22.532 6 2 , 7 4 0 , 8 
2 0 0 2 - 5 2 , 7 
2 0 0 3 53 ,5 
2 0 0 4 6 0 , 0 
2 0 0 5 - 7 2 , 4 
Fonte : www.chinafd i .org .cn. Extraído d e Araú jo Júnior (2002) . 
Obs. : para o p e r í odo 2002-2005, os dados co le tados referem-se apenas aos va lores real izados. 
I n f o r m a ç õ e s r e f e r en tes a o s anos d e 2002 a 2005 d ispon ib i l i zadas p e l o B a n c o Mund ia l 
(www.bancomund ia l . o rg .b r ) . 
Com as mudanças implementadas, a economia se recupera, man-
tendo um crescimento médio anual de 8,5%, de 2000 a 2005 (Gráfico 1). 
Este crescimento observado pode ser entendido como resultado de 
um maior dinamismo exportador paralelamente a um maior desenvol-
vimento do mercado intemo, aspectos abordados no tópico seguinte. 
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Gráfico 1. Taxa de Crescimento Real (%) - China - 1982-2005 
Fonte: Bureau de Estatística d e Estado da Cliina (www.state.gov.cn., acesso e m 16/02/2007) 
1.3 Relações externas chinesas: busca por competitividade, 
modernização e maior dinamismo das estruturas produtivas 
A política econômica da RPC fora marcada durante o govemo de 
Mao (1949-1976) por uma centralização da economia, caracterizada 
pela expropriação da propriedade privada pelo Estado, surgimento das 
comunas populares, baixo consumo agregado e medidas de controle 
para o tamanho das famílias. O comércio extemo era monopólio estatal, 
com objetivo de tomar a China auto-suficiente, com uma pauta de 
importação concentrada em bens de produção essenciais e não produ-
zidos no país. 
Apesar da prática de controle de natalidade, a população cresceu 
mais que a disponibilidade de alimentos, provocando a necessidade 
de importação destes durante a década de 1960. Esse período corres-
pondeu a um maior afastamento global da economia chinesa, com 
níveis quase nulos de investimentos estrangeiros e mínima disponibilização 
de empréstimos extemos. O Japão se destacava como importante par-
ceiro comercial. 
Ao final do Governo de Mao, conformeStory (2004), o país carac¬ 
terizava-se por urna imensa pobreza com baixa renda per capita, a qual 
representava, em 1978, 7% da renda per capita dos EUA. 
No período seguinte, de Deng Xiaoping (1976-1993), a China carac¬ 
terizou-se por urna economia mais globalizada, de gradual abertura 
comercial, voltando-se para um novo modelo econômico, o já referido 
Socialismo de Mercado. 
De acordo com esse modelo, socialista do tipo chinês, a construção 
de uma sociedade melhor dar-se-ia através de uma modernização das 
forças produtivas, seguindo os preceitos de liberalização gradual de 
alguns setores ao mercado. Porém, destaca-se aí que a liberalização é de 
ainho econômico, e não político, mantendo-se, ademais, os mecanismos 
de controle e o planejamento econômico de médio e longo prazos. 
A estrutura da economia socialista de mercado (ESM) consiste na 
capacitação do mercado para atuar na alocação de recursos na eco-
nomia, contudo sob controle macroeconômico do Estado. A saída gra-
dual de um sistema centralizado para uma estrutura de mercado exige 
uma seqüência de medidas, as quais são liberalizantes e eliminatórias 
de características do regime até então vigente, e uma política de adap-
tação da estrutura administrativa e burocrática das instituições, dentro 
da ótica de inserção no comércio mundial. Nesse sentido, a China toma-
se membro do FMI (Fundo Monetário Intemacional) em 1980, solici-
tando filiação ao GATT^^ (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) em 
1986. A partir daí, o caminho para uma economia de mercado foi 
trilhado com contínua, embora controlada, reditção das tarifas de 
importação e das barreiras comerciais.'3 
A abertura de mercado na China aproveitou-se das elevadas taxas 
de poupança doméstica, do controle sobre a geração de divisas e dos 
setores considerados estratégicos para o crescimento e uma inserção 
competitiva equilibrada. Nesse contexto, o setor industrial preservou 
sua acumulação através da utilização da oferta ilimitada de mão-de-
obra desqualificada, e dos subsídios às contratações de mão-de-obra 
qualificada. 
Com relação aos investimentos estrangeiros, estes eram aprovados 
sob condição de promoção de desenvolvimento intemo e, portanto, eram 
canalizados para o fortalecimento de projetos nacionais, em parceira 
' 2 Toma-se m e m b r o posteriormente d o seu sucedâneo, a O M C - Organização Mundial d o Comér-
cio, e m 2001, apo iada pe los Estados Unidos. 
" Note-se, po rém, que a cond i ção d e economia d e m e r c a d o não vigora integralmente na China, 
e m vista dos controles estatais ainda existentes e pela n ã o adequação plena às normas regula-
mentares d e práticas comerc ia is (por exemp lo : utilizar-se d e mão -de -ob ra gratuita, aprove i -
tando prisioneiros para produção industrial, o que é considerado prática desleal d e c omérc i o ) . 
com agentes privados e empresas estatais. Vale ressaltar, ainda, que as 
atividades privadas no país são submetidas a rigoroso controle e fisca-
lização do Estado. 
Tabela 2. China - Indicadores de Risco Relativos a Endividamento Extemo 
(em % do PIB) 
Ano Dívida Externo/PIB 
Serviços da Dívida Externa/Exporfoções 
de Bens e Serviços 
Dívida Externa/ Exportações de Bens e 
Serviços 
1999 15,3 11,3 6 9 , 5 
2 0 0 0 13,5 9,2 52,1 
2001 14,7 7 ,5 56 ,8 
2 0 0 2 13,6 7,9 46,1 
Fonte: China Statistical Yearbook, 2003. In: http://www.stats.gov.cn, acesso e m 21/02/2007. 
O estabelecimento de relações comerciais com o resto do mundo 
fez com que a China se tomasse um parceiro confiável mesmo que em 
1991, com a queda da União Soviética, se consolidasse como única 
potência comunista existente. Acordos multilaterais começaram a ser 
realizados objetivando uma maior competitividade e posicionamento 
face à concorrência mundial. Além disso, o serviço da dívida chinesa é 
baixo, se comparado ao de outros países em desenvolvimento, o que 
aumenta o grau de confiança na sua política econômica, dado o alto 
nível de solvência de sua dívida externa. Na Tabela 2 pode-se observar 
que o país tem baixa relação dívida extema/PIB, bem como baixa relação 
dívida externa/exportações. 
Após a morte de Deng, Jiang Zemin dá continuidade à política de 
abertura econômica, intensificando os acordos multilaterais e a entrada 
de capital estrangeiro no país, atraídos pelo contingente de mão-de-
obra e pela estabilidade econômica chinesa, de imunidade garantida 
pela formação de poupança interna. Esta, aliás, se configura elevada, 
em seu componente intemo^"* e extemo, este último sob a forma de 
investimentos diretos em instalações e equipamentos, observando-se 
um crescimento de US$ 76 para US$ 894 bilhões no período 1978¬ 
2001 (China Statistical Yearbook, 2003. In: http://www.stats.gov.cn, acesso 
em 21/02/2007). 
Destaque-se que os capitais extemos interessam-se também pelas 
vendas ao mercado interno. Este já incorpora aproximadamente 300 
" A cultura d e fo rmação d e poupança é determinada pela e l e vação da renda per capita, r edução 
dos m e m b r o s das famílias, recursos para educação futura dos filhos, seguros para prob lemas 
d e saúde, ma io r expectativa d e vida e outros fatores. 
milhões de pessoas e a cada ano tende a acrescentar cerca de 20 
milhões de novos consumidores de renda média e alta. Afora esses, 
deve-se ter em conta que cerca de 1 bilhão de chineses são consumidores 
eventuais e gradativamente serão incorporados a médio prazo (TAMER, 
2006). 
O fortalecimento do mercado intemo, vale destacar, é também 
parte de uma estratégia industrial do Estado chinês em que se junta o 
apoio a empresas estatais e a gmpos empresariais privados escolhidos 
para o enfrentamento das empresas multinacionais nos mercados in-
temo e extemo. Aqui entram também investimentos em infra-estmtu-
ra e em centros tecnológicos com vistas à formação de pólos de cresci-
m e n t o . O intenso dinamismo da economia e da urbanização vai re-
forçando o crescimento do mercado interno através de novos padrões 
de consumo, envolvendo hábitos alimentares, bens industrializados, 
serviços etc. Sobre isso, afirma Medeiros (2006, p. 6): 
Devido ao tamanho de sua população, a elevação da renda média chi-
nesa (...) leva a grandes transformações no tamanho absoluto do merca-
do consumidor. Assim, por exemplo, o mercado de televisão, de telefo-
nes celulares e de usuários da intemet é do tamanho e em ultrapassagem 
ao dos EUA e seguramente do Japão. É este grande mercado intemo o 
centro de gravidade para a dinâmica economia asiática. 
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Fonte; littp;//www,indexmundi.com/cltina/exports.html, acesso em 16/02/2007. 
' 5 Conforme Medeiros (2006, p. 5 ) : "A expansão dos investimentos voltados ao mercado interno 
e a criação de zonas voltadas ao progresso tecnológico e as estratégias das grandes empresas 
transnacionais no mercado chinês levou a uma nova onda de investimentos externos voltada 
De forma paralela e associada aos investimentos externos diretos, 
a participação do comércio extemo (exportações mais importações) no 
PIB passa de 18% em 1980, para 43% em 2001 (www.bancomundial.org, 
acesso em 18/02/2007), tendo ainda o crescimento das exportações 
durante o período de 1980 a 2005, apresentado uma evolução anual 
média de 16,5% (Gráfico 2). 
Tabela 3. Estmtura do Comércio Exterior da China (%) 
Atividades/EspecificaçSes 1985 1990 1995 1997 2 0 0 0 
Exportações 
Produtos primários 50 ,6 25 ,6 14,4 13,1 10,2 
Produtos Manufaturados 4 9 , 4 7 4 , 4 85 ,6 86 ,9 89,8 
Importações 
Produtos primários 12,5 18,5 18,5 20,1 2 0 , 7 
Produtos Manufaturados 8 7 , 5 81,5 81,5 79 ,9 79 ,2 
Fonte : China Statistical Yearbook, 2000. In: http://www.stats,gov.cn, acesso e m 21/02/2007. 
O elevado crescimento das exportações chinesas pode ser explicado 
pela competitividade de sua estrutura produtiva, ancorada no esforço 
para modernização da produção estatal, câmbio desvalorízado e con-
trolado, incentivo ao investimento direto estrangeiro voltado para o 
fortalecimento das atividades produtivas nacionais, afora a relativamente 
elevada produtividade da mão-de-obra em comparação aos salários. 
Note-se que a estrutura do comércio exterior na China fora 
sofirendo gradual modificação, com uma pauta de exportação mais rica 
em bens manufaturados, estes com participação superior a 80% do total 
exportado desde os anos 1995 (Tabela 3). Destes manufaturados, des-
tacam-se os bens de máquinas de escritório e informática, aparelhos 
eletrônicos e de comunicação, e máquinas e equipamentos. Logo depois, 
tem-se o destaque para os bens intensivos em mão-de-obra, como 
vestuário e têxtil (Tabela 4). 
a o m e r c a d o interno. A o lado este es forço t e cno lóg i co que resultou e v e m resultando e m 
ráp ido des l ocamento das expor tações chinesas na d i r eção d e bens c o m maior c on t eúdo 
t ecno lóg i co , sobretudo na TI , está a estratégia chinesa estabelecida n o 10° Plano Qüinqüenal 
d e 2001 d e estimular através da infra-estrutura uma 'marcha a Oes te ' d e forma a reduzir os 
desequil íbrios regionais." 
Tabela-4. Principais Itens.da Pauta de Exportação da China: 199-5-2002 (US$ 
milhões) 
Setor 
Valores IUS$ Milhões) 
1995 2002 
Crescimento (% anual) 
Alimentos e i^ ebidas 9.287 12.424 4,2 
Têxtil 17.491 27 .636 6,8 
Vestuário 21.546 35.455 7,4 
GDuro e calçados 10.058 16.834 7,6 
Química 9.391 15.794 7,7 
Máquinas e equipamentos 6.190 21.268 19,3 
Máquinas de escritorio e informática 4 . 7 6 6 36.228 33,6 
Materiais elétricos 6 .970 19,991 16,2 
Eletrônicos e comunicações 10.741 4 2 . 4 3 0 21,7 
Diversos (móveis, brinquedos, etc.) 11.089 24.483 12,0 
Outros 41.088 73.052 8,6 
Total 148.616 325.596 11,9 
Fonte: http://comtrade.ttn.org/, acesso e m 18/02/2007. 
Ressalte-se que a produção industrial para exportação caracteriza-se 
por ser intensiva em trabalho, aproveitando, assim, o baixo custo de mão-
de-obra, dotando estes bens de grande competitividade no mercado. 
Como suporte ao argumento, os dados da tabela 5 mostram que, do 
setor produtor de manufaturados, 39,8% são intensivos em trabalho. 
Com relação às importações, destaca-se também o aumento de bens 
manufaturados (Tabela 6). Nestes, tem-se uma maior participação de 
itens como máquinas de escritório e informática, aparelhos eletrônicos 
e de comunicação, e instmmentos médicos e ópticos - o que reflete 
certa semelhança com a pauta de exportação. Esta semelhança deve-se 
ao fato de que pane da atividade industrial na China refere-se à mon-
tagem de peças e insumes importados, sem muita agregação de 
tecnologia. 
" A fora esses itens, deve -se destacar a importância das importações de insumos industriais, o 
q u e t em inclusive pressionado for temente os p reços dos mesmos. A l é m disso, nota-se para 
Tabela 5. Composição das Exportações Chinesas por Intensidade de Fatores 
de Produção (%) - 2003 
Energéticos 2,8 
Básicos 4,1 
Agrícolas 3,6 
Minerais 0,5 
Semimanufaturados 8,2 
de origem agrícola intensivo em trabalho 3,3 
de origem agrícola intensivo em capital 0,9 
de origem mineral 4,0 
Manufaturados 84 ,7 
intensivo em trabalho 39,8 
intensivo em economia à escala 10,3 
provedores especializados 12,6 
intensivo em P&D 22,0 
Não Oifalogados 0,2 
Fonte: http://www.cni.org.br, aceso e m 16/02/2007. 
Tabela 6. Principais Itens da Pauta de Importação da China: 1995-2002 (US$ 
milhões) 
Setor 
Valores (US$ Milhõesl 
1995 2 0 0 2 
Crescimento {% anual) 
Extração de petróleo 2 .360 12.757 27 ,3 
Alimentos e bebidas 6 . 0 0 7 7 . 0 2 6 2,3 
Têxtil 11274 13.499 2,6 
Química 18.356 40.412 11,9 
Metolurgia 9 .708 24 .325 14,0 
Máquinas e equipamentos 24,619 34.177 4 ,8 
alguns itens, c o m o a soja, a impor tação d e n ã o processados para serem benef ic iados interna-
mente , o q u e é parte da estratégia d e desenvo l v imento industrial. 
Máquinas e equipamentos 24.619 34.177 4,8 
Máquinas de escritorio e informática 2,855 17.094 29,1 
Materiais elétricos 5.972 15.689 14,8 
Eletrônico e comunicações 12,476 55.841 23,9 
Instrumentos médicos e ópticos 4.277 13,907 18,3 
Outros 33,449 60 .442 8,8 
Total 131.353 295170 12,3 
Fonte: http://comtrade.un.org/, acesso e m 18/02/2007. 
Apesar da proteção e da ainda importante participação das estatais, 
uma fonte crescentemente relevante de crescimento está nas empresas 
privadas: em 1978, as empresas estatais (EEs) foram responsáveis por 77,6% 
da produção industrial, enquanto que, em 1998, este valor caiu para 26,5%, 
com as empresas privadas respondendo por 73,5% da mesma (China 
Statistical Yearbook, 2002. In: httpy/wwwstats.govcn, acesso em 21/02^2007). 
Tabela 7. Estrutura Industrial da China - 1985-2000 (% PIB) 
Indústrias 1952 1965 1978 1985 1989 1992 1995 1997 2 0 0 0 
Primária 5 0 , 5 3 7 , 9 28,1 28,3 2 5 , 0 21,8 2 0 , 5 19,0 15 ,4 
Secundária 2 0 , 9 35,1 48 ,2 43,1 43,1 4 4 , 0 48 ,8 5 0 , 0 51,1 
Terciária 28 ,6 2 7 , 0 23,8 28 ,5 3 2 , 0 3 4 , 3 3 0 , 7 30,1 33 ,5 
Fonte: China Statistical Yearbook, 2002. In: http.y/www.stats^gov.cn, acesso e m 21/02/2007. 
De acordo com Story (2004), a concentração de investimento do 
setor estatal localiza-se nas indústrias pesadas, de utilidades, bancos e 
transportes. Por sua vez, o investimento privado direciona-se mais forte-
mente para os setores de bens de consumo. 
O sucessor de Zemin, Hu Jintao, que assume a liderança da China 
em 2003 até a presente data, consolida o posicionamento pró-merca-
do, com alterações organizacionais significativas para a reestruturação 
produtivo-institucional. Entre as medidas mais importantes nesse sentido 
podem ser destacadas: 
i) a Comissão Estatal de Desenvolvimento e Reforma, mais impor-
tante agência econômica, de responsabilidade sobre o planejamento 
do desenvolvimento, com ênfase para uma estratégia de longo prazo 
de maior eficiência e modernização do parque produtivo nacional; 
ii) reformulação do Ministério do Comércio, com supervisão interna 
e externa, formulação de políticas anti-dumping," estabelecimento de 
cotas e tarifas para importação de produtos agrícolas e intennediação 
das relações com a Organização Mundial do Comércio; 
iii) a Comissão Regulatória de Ativos Estatais, responsável pela fisca-
lização dos investimentos estatais, volta-se para uma melhor adminis-
tração das EEs; 
iv) criação da Comissão Regulatória Estatal do Sistema Bancário, 
voltada para regulação das operações de crédito, visando evitar 
desequiliiarios no mercado. 
Apesar das mudanças ocorridas no ambiente econômico chinês, 
um desafio coloca-se neste contexto. As estruturas centralizadas convi-
vem com a modernização e inserção da produção nacional: o conflito 
entre os nacionalistas, visando maior proteção às empresas estatais e 
adequação dos investimentos extemos aos interesses domésticos, e os 
liberais, dentro do discurso de liberalização e inserção competitiva, 
reflete-se na dificuldade observada de maior absorção de emprego e 
enquadramento dos processos de trabalhos em níveis de melhor quali-
dade humana e social. Vale salientar que este e outros conflitos e o 
encaminhamento de decisões sobre os mesmos são indicativos do 
exercício da autonomia relativa do Estado chinês, arbitrando, assim, as 
estratégias e traçando os caminhos que levavam ao projeto de socie-
dade chamado de socialismo de mercado. 
1.4 Transformações no mercado de trabalho na China 
No contexto da globalização, a liberalização e a desregulamentação, 
mesmo sendo realizadas de forma gradual, trazem consigo a reestmturação 
do mercado de trabalho, geralmente acompanhada por um aumento 
da taxa de desemprego e da precarização das condições de trabalho. 
Período Corr««pondenle 
Gráfico 3. Taxa de Desemprego (%) - China - 1999-2005 
Fonte: www.indexmundi.com, acesso em 16/02/2007. 
" M e d i d a s compensatór ias à prática desleal d e incentivos comerciais. 
Com relação à taxa de desemprego na China, o que se observa é 
uma certa estabilidade em tomo do patamar elevado de 10%, no período 
1999-2005 (Gráfico 3). Vale salientar que, mais recentemente, há uma 
tendência de enxugamento no quadro fíthcional nos órgãos piíblicós, 
para aumentar a competitividade do setor produtivo estatal, o que pode, 
fiaturamente, acentuar o referido problema do desemprego. A exclusão 
aí materializada manifesta-se através da elevação dos índices de vio-
lência, banditismo e pressão social por alocações de recursos mais efi-
cientes em termos distributivos. 
Objetivando minimizar os efeitos da exclusão social, o Estado Chinês 
investe na educação e qualificação técnica da população. O foco no 
ensino profissionalizante faz parte da associação "educação-desenvolvi-
mento", em que há clareza por parte do Estado de que o crescimento 
de longo prazo exige uma sólida formação escolar. 
De forma associada com as políticas adotadas, observa-se um cres-
cimento relativo da participação do emprego gerado pelo setor secun-
dário - passando de 20,9% em 1985 para 22,3% em 2002 (Tabela 8). En-
tretanto, o setor que mais emprega ainda é o agrícola, devido ao 
contingente populacional e distribuição tradicional das atividades nas 
comunas mrais. Com o crescimento da industrialização, ampliaram-se 
as migrações para os centros urbanos," acentuando a concentração 
de renda e elevando o montante de investimentos estatais necessários 
para infra-estmtura e absorção de mão-de-obra nas cidades. 
Todavia, apesar do crescimento da população urbana com os movi-
mentos migratórios, a China ainda permanece um país predominante-
mente mral. A Tabela 9 mostra que, em 1989, apenas 26% da população 
encontravam-se nas cidades, enquanto que, em 2002, esse percentual 
atingiu aproximadamente 40%. 
' Vale observar que o Coef ic iente de Gini, índice que mensura a des igualdade d e renda d e uma 
popu lação , t em cresc ido de 0,28 e m 1981, para 0,44 eni 2002, indicando, portanto, piora 
n ã o desprezível na distribuição de renda (www. indexmund i . com, acesso e m 10/02/2007). 
' A t é 1979 v igorava na China p sistema hukou, e m que as migrações mrais e ram proibidas -
. entretanto, c o m o l iberalismo dos mercados , gradualmente foi permit ida a m ig ração d e pes-
soas q u e conseguissem e m p r e g o s nos centros urbanos . F ina lmente , pressões por ma io r 
flexibilização d o m e r c a d o d e trabalho, c o m o aumento da entrada d e capitais externos, 
reduziram as proibições migratórias, e a quantidade de mão-de-obra nas cidades cresceu espantosa-
mente, junto c o m a precar ização d o trabalho e a discriminação d o trabalhador d e o r i g e m 
rural, que muitas vezes r e c ebe m e n o s que u m trabalhador urbano po r desempenhar a mes-
ma função (GUI, 2002) . 
Tabela 8. Emprego e Proporção doS Setores na Economia Nacional Chinesa 
(%) - 1985-2002 
Ano 
1985 1990 1995 1996 1997 2 0 0 2 
Primário 
Emprego 6 2 , 4 60,1 52 ,2 5 0 , 5 4 9 , 9 5 0 , 0 
Proporção no Total 28 ,4 27,1 2 0 , 5 2 0 , 4 18,7 15,4 
SecurxJário 
Emprego 2 0 , 9 21,4 23 ,0 23 ,5 23 ,7 22 ,3 
Proporção no Total 43,1 41,6 48 ,8 4 9 , 5 4 9 , 2 51,1 
Terciário 
Emprego 16,7 18,5 24 ,8 2 6 , 0 2 6 , 4 2 7 , 7 
Proporçõo no Total 28,5 31,3 3 0 , 7 30,1 32,1 33 ,5 
Fonte: China Statistical Yearbook, 2002. In: http://www.stats.gov.cn, acesso e m 21/02/2007. 
Tal mudança está relacionada às novas oportunidades de emprego 
advindas da recuperação do crescimento da economia, a partir de 2000, 
com maior oferta de postos de trabalho advindas do mercado privado 
nacional e alianças estabelecidas com o capital estrangeiro, dos empregos 
gerados nas ZEEs e ZDETs, e pelo crescimento do mercado de trabalho 
informal. 
Embora parte dos investimentos estrangeiros seja dirigida para o 
campo, com a industrialização mral, onde faltam regulamentações espe-
cíficas para atuação de grupos privados, como, por exemplo, leis regu-
lando o descarte de resíduos, ^ ° esta não consegue absorver toda popu-
lação rural, sendo incapaz de impedir o processo migratório para os 
centros urbanos, acentuando os problemas das metrópoles. Em que pese 
tais dificuldades, a atuação do Estado chinês mantém-se ativa na busca 
por melhorias de qualidade de vida e de rendimentos para a população 
rural, tentando, com isso, atenuar as pressões migratórias, tarefa que 
^" A ausência d e leis deste t ipo causa graves prejuízos ambientais, e custos futuros para o Estado. 
se mostra difícil em vista dos enormes contingentes populacionais 
envolvidos.2' 
Nesse contexto, vale destacar que as reformas econômicas vêm 
impactando significativamente sobre a distribuição de rendimentos, 
tópico que merece alguma reflexão. Conforme referido na literatura 
pertinente, durante o período anterior às mesmas, o govemo chinês 
praticou medidas de estímulo à convergência de rendas per capita regi-
onal e urbano mral, promovendo investimentos e o crescimento mais 
acelerado nas regiões centrais, em detrimento das costeiras. No período 
pós-1978 as desigualdades regionais e urbano-rurais voltaram a se acen-
tuar, com o crescimento desigual das regiões costeiras, o que tinha por 
base uma nova concepção de políticas baseadas nos modelos de cresci-
mento desequilibrado de Myrdal e Hirschman, tendo também o propó-
sito de melhorar a eficiência produtiva e criar condições para o cresci-
mento onde as condições eram mais favoráveis.^^ 
Nesse sentido, a prioridade passou a ser o crescimento e a criação 
de opomanidades de emprego. O exercício dessa estratégia terminou 
gerando pressões e insatisfações, o que no final dos anos 1990 levou a 
um redirecionamento da política regional com mais incentivos para o 
desenvolvimento de regiões centrais e do Oeste. No corte mral-urbano 
observou-se, inicialmente, após as reformas, uma expressiva melhoria 
de renda na zona rural, mas posteriormente foi se acentuando a pola-
rização campo-cidade (RUIZ, 2006).^ ^ 
O capítulo referente à distribuição pessoal da renda também con-
templa mudanças expressivas, conforme assinalado anteriormente. 
Nesse caso também há aspectos positivos e negativos envolvidos. Entre 
os negativos encontra-se a piora na distribuição de renda com a elevação 
do índice de Gini para 0,44, superior ao dos Estados Unidos (0,41), em 
2004. Por outro lado, há que se levar em conta que: 
Entre 1979 e 2002, o crescimento econômico retirou da pobreza 400 
milhões de pessoas, segundo dados do Banco Mundial. Nesse período, o 
índice de pobreza na China caiu de 49% para 6,9% da população total. 
Apesar dos avanços, o Banco Mundial calcula que o país ainda tem quase 
'^ Sobre isso, veja-se o depoimento de Watts (2006, p. 11) sobre a China: "O que é realmente 
incrível é que centenas de milhões de agricultores não têm mais de se preocupar com a 
próxima refeição. (...) o govemo comunista sempre argumentou: nossa prioridade é a alimen-
tação, moradia e vestimenta para 1,3 bilhão de pessoas." 
Note-se que a opção pelo crescimento desigual era defendida como uma fase inicial, após o 
que haveria a descentralização regional, tendo como base o modelo do "U invertido" de 
Williamson (ver RUIZ, 2006 ) . 
^ 3 Note-se, que em 1990, a população urbana ganhava 2,2 vezes mais que a niral, tendo a 
disparidade crescido para 3,22 em 200S (SEMERENE, 2006). 
90 milhões de pessoas que vivem com menos de US$ 1,0 ao dia, linha que 
define pobreza para a instituição. O govemo chinês utiliza um critério dife-
rente e reconliece a existência de 28 milhões de pobres. (SEMERENE, 2006). 
Numa situação de oferta abundante de mão-de-obra, os migrantes 
rurais são os mais desfavorecidos por terem menor escolaridade e acei-
tarem salários baixos e precárias condições de trabalho, o que concorre 
para a piora na assimetria de renda, com a melhoria mais que propor-
cional nas faixas de rendimento médio e superior da distribuição. 
Nota-se, assim, que a inserção da economia chinesa envolve 
aspectos complexos em vista do enorme excedente de mão-de-obra 
abrigado no campo, exigindo políticas pró-crescimento em que relações 
trabalhistas precárias e os baixos salários atuam como facilitadores. Mesmo 
assim, há que se destacar nesses processos a atuação do Estado como 
formulador e condutor de políticas, em sintonia com as prioridades 
nacionais e com flexibilidade, diante de pressões sociais, para corrigir 
distorções que foram sendo observadas. 
Tabela 9. China - População (1978-2002) 
1978 1989 1997 2001 2 0 0 2 
População (milhões de pessoas) 9 6 3 1,127 1 2 3 6 1.276 1.285 
Rural 7 9 0 8 3 2 8 4 2 7 9 6 7 8 2 
Urbano 172 2 9 5 3 9 4 481 5 0 2 
Composição do emprego (%) 
Agricultura 71 6 0 5 0 5 0 
Indústria 17 22 24 - 21 
Serviços 12 18 2 6 29 
Fonte: China Statistical Yearbook, 2003. In: http://www.stats.gov.cn, acesso e m 21/02/2007. 
1.5 Dinâmica inferna do modelo político-econômico chinês 
Historicamente, tem-se que o crescimento econômico chinês es-
teve atrelado ao ritmo dos investimentos em capital fixo das empresas 
estatais, aos choques externos, desequilíbrios setoriais, preços dos ali-
mentos e restrições do balanço de pagamentos. 
Em 1990, com a expansão das exportações e aumento dos inves-
timentos privados, reduz-se a participação estatal no investimento global, 
participação essa ainda caracterizada por um papel anticíclico. 
Internamente, as limitações ao crescimento faziam-se perceber 
através do efeito da política governamental: o aumento dos investi-
mentos públicos impactava positivamente na geração de emprego e 
renda, ocasionando uma maior procura por alimentos e matérias-primas, 
que, por não acompanharem o ritmo de crescimento e devido ao 
tamanho da população chinesa, freavam um maior dinamismo intemo 
por obrigar a China a recorrer ao mercado extemo. Diante disso, 
tornava-se fundamental, portanto, estmturar a pauta de exportação, 
de forma a impedir que a capacidade para importar estagnasse o pro-
cesso de crescimento econômico. Aqui se destaca novamente o papel 
do Estado chinês no exercício de sua autonomia relativa, conforme 
será visto a seguir. 
Até 1980, a concentração da pauta de exportação dava-se em bens 
de origem primária, como grãos, petróleo e carvão, de pouco valor 
agregado. Nesse período, a industrialização voltou-se para a substituição 
de exportações, objetivando agregar valor aos produtos exportados, 
concentrando a produção em bens industrializados de maior intensi-
dade em capital e tecnologia. 
Esse forte movimento industrializante, com elevação da demanda 
por insumos importados, exigiu um aumento da capacidade para 
importar chinesa, e exerceu pressão sobre os preços de algumas matérias-
primas como ferro, carvão, aço e alumínio nos mercados mundiais. 
Diante desse contexto, o desafio da China seria o de superar os limites 
impostos pela escassez de divisas, dado o deslocamento da pauta de 
importação para máquinas e equipamentos e insumos, visando ao 
redirecionamento para bens de alta tecnologia, que absorvessem mão-
de-obra e atraíssem investimentos extemos. 
A importação de matérias-primas e insumos industriais voltava-se 
principalmente para as atividades de processamento, o que atrelava o 
crescimento econômico às exportações estatais, fazendo com que o 
setor público continuasse a ter papel fiandamental no ciclo de investi-
mento chinês e no processo de mudança estmtural. 
Tabela 10. Comércio Exterior da China - 1999-2004 (bilhões US$) 
Ano Exportações Importações Saldo 
1987 39,4 43 ,2 -3,8 
1988 47 ,5 55,2 -7,7 
1989 52,5 59,1 -6,6 
1990 62,1 53,4 8,7 
1991 71,9 63,8 8,1 
1992 85,0 80,6 4 ,4 
1993 91,8 104,0 •12,2 
1994 121,0 115,7 5,3 
1995 148,8 132,1 16,7 
1996 151,1 138,8 12,2 
1997 183,0 142,0 40 ,3 
1998 183,8 140,2 43 ,6 
1999 194,9 165,8 29,1 
2000 232,0 197,0 35,0 
2001 266,1 243,6 22,5 
2002 325,6 295,3 30,3 
2003 436,1 397,4 38,7 
2004 583,1 552,4 30 ,7 
2005 752,2 631,8 120,4 
Fonte: www. indexmundi .corn , acesso e m 16/02/2007. 
Considerando o período de 1987 a 1994, o aumento das exporta-
ções, passando de 39,4 bilhões de dólares no primeiro ano para 121 
bilhões no táltimo (Tabela 10), e o já comentado crescimento econômico 
exerceram forte pressão sobre o consumo e o movimento de preços. 
Essa dinâmica, por um lado, gerava inflação, acentuada com a desva-
lorização cambial em 1994, instmmento utilizado para incentivar as 
vendas no mercado extemo e, por outro, elevava o quantum importado, 
que se refletiria em déficits no balanço comercial. Logo, tomava-se 
necessário conter a demanda interna, tendo para isso que segurar o 
crescimento da economia. Assim, elevaram-se as taxas de juros intemas 
e restringiram-se os investimentos produtivos. 
Com o advento da crise de 1997 nos mercados asiáticos, há queda 
das exportações, da renda e dos preços internos, comprometendo a 
geração de empregos, área muito relevante para a China, tendo em 
vista o contingente populacional. Diante desse cenário, novamente 
revelando a preocupação com um projeto nacional de desenvolvimento, 
o Govemo, para conter o desemprego, realiza uma política anticíclica, 
elevando os gastospúblicose relaxando o controle de crédito, retomando 
o ciclo expansivo. A política desse novo ciclo caracteriza-se por uma 
estratégia de modernização e diversificação das estmturas prodtitivas, 
priorizando grandes empresas públicas na tentativa de promover maior 
integração nacional. 
Com relação às taxas inflacionárias, vale dizer que estas são 
mantidas sob controle até 2002, altemando-se o uso das políticas cíclica 
e anticíclica, embora com um sensível aumento em 2004, atingindo o 
patamar de 4,1%, o que foi revertido para 1,8% em 2005 (Gráfico 4). 
Apesar desse recuo, mais recentemente, todavia, percebem-se maiores 
pressões sobre o crescimento do índice inflacionário, como efeito dos 
seguintes aspectos: 
i) menor intervenção do Estado na determinação de preços na 
economia; 
ii) com o ingresso de empresas transnacionais, as estatais investiram 
em tecnologias e procedimentos de maior eficiência para tomar 
seiis bens competitivos, repassando alguns desses ojstos, no período 
de transição, para os preços finais da produção; 
iii) aquecimento da economia chinesa nos últimos anos, com um 
crescimento anual médio de 10% (Gráfico 1), ocasionando pressão 
sobre o consumo dos bens. Tal fato é acentuado pela difusão da 
"cultura do consumo", reflexo de um maior contato com o ocidente. 
Gráfico 4. índice de Inflação a Preços do Consumidor (%) - China - 1999-2005 
Fonte: www.indexmundi.com, acesso em 16/02/2007. 
Esse aquecimento da economia chinesa tem sido controlado, mas 
não contido, por uma política mais rígida em relação às reservas obri-
gatórias das instituições financeiras e autorizações para uso de terras por 
alguns setores, o que restringe o nível de oferta de crédito e de inves-
timento. Apesar das maiores pressões inflacionarias, deve-se destacar 
que a política econômica mantém-se em associação com os objetivos 
maiores do crescimento que, como se sabe, facilita sobremaneira a 
manutenção das aspirações de inclusão e de ascensão social. Tal fato 
contrasta fortemente com situações usualmente encontradas em outros 
países emergentes onde o controle da inflação se sobrepõe ao cresci-
mento, em geral em vista da ingerência do chamado "mercado finan-
ceiro" sobre a política econômica. 
1.5.1 A política cambial utilizada como instrumento de proteção às 
atividades econômico-produtivas 
Um aspecto crucial para a inserção competitiva da China e para o 
seu elevado crescimento econômico é a política cambial que mantém o 
yuan fortemente desvalorizado, apesar das pressões explicitas dos Estados 
Unidos e do Japão para a sua mudança. Ao não ceder a essas pressões, 
o govemo chinês demonstra sua maior autonomia e o compromisso 
com o desenvolvimento e com a industrialização, seguindo o exemplo 
bem-sucedido de outros países do leste asiático, que tiveram no câmbio 
desvalorizado um mecanismo de apoio à consolidação e diversificação 
industrial. 
A evolução da política cambial chinesa, a partir do início das re-
fomias ao final da década de1970, caracteriza-se por momentos distintos. 
De 1978 a 1986, o regime foi marcado por um mecanismo centralizado, 
passando daí para um sistema dual até os anos de 1994, quando foi 
alterado para um modelo de flexibilidade administrada com banda res-
trita, que se traduziu na prática,em rigidez na taxa de câmbio, a partir 
de 1997. Neste láltimo regime, observa-se uma tendência de desvalori-
zação da moeda chinesa em relação ao dólar. De 1993 a 1994, houve 
uma desvalorização de 45,68%, a taxa cambial sai de 5,8 yuan/dólar 
para 8,45 yuan/dólar, em seguida tem-se uma leve apreciação durante 
o ano de 1994 e início de 1995, quando a taxa passa de 8,7 yuan/dólar 
para 8,3 yuan/dólar, estabilizando-se em 8,28 yuarVdólar a partir de 1997.^ 
Comparando-se o ano de 1997, de estabilização da taxa de câmbio, 
com o ano de 1993, a desvalorização foi de 42,75%. (Wbríd Development 
^ "Em meio ao boom de exportações e investimentos diretos, a sustentação desta taxa se deu 
com a política de formação de reservas do banco central chinês. É nesse contexto que as 
pressões dos EUA e também do Japão contra o regime cambial chinês e os mecanismos de 
controle de capitais se afirmaram" (MEDEIROS, 2006, p. 3). 
Indicators (WDI) 2004 e International Financial Statistics (2005). In: 
ANDRADE e VIEIRA, 2006, p. 10). 
A desvalorização sisteniática da moeda chinesa, exposta em pará-
grafo anterior, contribuiu fortemente para gerar saldos superavitários 
em transações correntes, determinando "um aumento da participação 
chinesa no comércio mundial de 1%, em 1980, para 5,8% em 2003" 
(BELLUZZO, 2004, p. 01), e constitui-se em estratégia de crescimento 
econômico baseado no aumento das exportações, setor que absorve 
de forma crescente a mão-de-obra no país. Alavancada pelo cresci-
mento das exportações, sendo esta sustentada pela política cambial 
vigente desde 1994, a economia chinesa consolida-se como potência 
mundial, apresentando taxa de crescimento médio anual de 8,5% de 
1997 a 2005 (Gráfico 1), sendo de fundamental importância para 
integração financeira e comercial da região asiática, dinamizando ainda 
diversos mercados de commodities em países emergentes no mundo. 
Tendo a China se consolidado como nação exportadora dentro 
do continente asiático e do mundo, ultrapassando o saldo japonês, 
tradicionalmente maior exportador asiático e responsável pelos déficits 
comerciais norte-americanos, é natural que a economia chinesa pas-
sasse a sofirer pressões,^ ^ principalmente por parte do Japão e dos Estados 
Unidos, contra seu regime de câmbio desvalorizado e de controle de 
capitais. Essas pressões, no entanto, não têm tido até aqui grandes im-
pactos na política cambial chinesa. Todavia, a partir de 2005, a China 
anunciou a implementação de uma gradual flexibilização de seu regime 
cambial, quando o yuan ficou atrelado a uma cesta de moedas, desta-
cando-se aí o dólar, o euro, o iene e o won, sendo a liberdade de 
flutuação limitada a 0,3% ao dia (LACERDA, 2005), o que não altera o 
patamar de desvalorização da moeda chinesa e mantém a estratégia de 
favorecimento às exportações, ao mesmo tempo em que preserva a 
autonomia da política monetária. 
A política cambial da China, portanto, constitui-se num capítulo 
destacado da sua estratégia de desenvolvimento, contrastando forte-
mente com o observado nos demais países ditos emergentes, onde o 
câmbio fica exposto a flutuações, muitas vezes criando dificuldades para 
o crescimento das respectivas economias. No caso da China, a manu-
tenção do câmbio desvalorizado preserva o crescimento e o mercado 
intemo, refletindo uma estratégia "(...) a um tempo centrada nas prio-
ridades nacionais e, ao mesmo tempo voltada a ampliar as relações de 
comércio e investimento da China na Ásia" (MEDEIROS, 2006, p. 3). 
^ 5 A s pressões exercidas sobre a China se assemelham c o m as sofridas pe l o J a p ã o a o l ongo dos 
anos 1990. Entretanto, c o m o a China é u m grande receptor d e invest imento e x t e m o , os 
saldos correntes superavitários c o m p e n s a m o aumento dos invest imentos externos, fazendo 
c o m que a mesma não tenha prob lemas d e solvência ou de l iquidez, e o c o m p r o m e t i m e n t o 
d e suas exportações c o m o serv iço da dív ida seja muito mais baixo e m t e rmos internacionais. 
2 Aspectos conclusivos em relação o inserção chinesa 
Como é de conhecimento geral, na maioria dos países em desen-
volvimento, a exemplo do Brasil, as reformas orientadas para o mercado 
atribuíram reduzido papel ao Estado, não indo este muito além de 
responsável pela manutenção da estabilidade macroeconômica e 
fornecimento de educação básica. Nas palavras de Rodrik (2002, p. 44), 
"A prioridade era enxugar o Estado, não tomá-lo eficaz." Todavia, a 
piora nos indicadores sociais revelou a necessidade de urna adequação 
do papel do Estado às ineficiências da economia de mercado. Alguns 
teóricos do desenvolvimento, como o autor citado, sustentam como 
estratégia para a superação desses problemas o desenvolvimento, através 
da complementaridade entre mercados e Estados. A idéia de economia 
mista é tida como sustentáculo para modelos de desenvolvimento 
sustentável. 
Nesse contexto, a China aparece no gmpo de nações em desenvol-
vimento, porém constituindo um modelo poKtico-econômico diferenciado. 
Este modelo articula-se com um Estado tido como desenvolvimentista. 
Segundo a caracterização feita por Evans (2004) de Estado 
desenvolvimentista, este se propõe a realizar medidas que visem ao 
crescimento e desenvolvimento de suas economias. Além disso, os instru-
mentos de política estatal são, em geral, mais articulados com os 
interesses nacionais, dada a maior autonomia desse Estado perante os 
gmpos de interesse existentes na sociedade. Também considera-se que, 
apesar de não haver imunidade aos mecanismos de cormpção e práticas 
fraudulentas, tenta-se minimizar tais possibilidades, mediante um sistema 
mais rigoroso de contratação de funcionários públicos. 
Com relação à elaboração de um projeto nacional, um Estado 
desenvolvimentista persegue tal objetivo, tendo clareza de que a inclusão 
social é determinante para um desenvolvimento sustentável e uma in-
serção competitiva favorável. Através de parcerias envolvendo o Estado, 
empresas nacionais e o capital extemo, as políticas visam gerar redes 
produtivas capazes de fomentar crescimento das atividades nacionais, 
aproveitando a mão-de-obra disponível. De forma complementar, são 
realizados programas públicos de qualificação profissional, criando 
oportunidades para a população marginalizada, minimizando os conñitos 
sociais originários da exclusão. 
Tendo em conta as características acima, vejamos as suas identi-
dades com a situação da economia chinesa, tendo como base o exposto 
nas seções anteriores deste trabalho. 
Um aspecto a destacar é que, na China, a ocupação dos cargos 
públicos dá-se de forma mais consistente com as demandas desses cargos 
e com a competência profissional dos candidatos (Story, 2004), o que 
se enquadra no modelo proposto por Evans (2004), aqui tomado como 
referência. — : - - -
A educação na China, por sua vez, tem foco no ensino profissionali-
zante - associando ao processo de transformação econômica um projeto 
de inclusão pela qualificação dos trabalhadores. 
Por outro lado, o modelo de desenvolvimento empresarial na China 
aponta para atuações conjuntas, associações e parcerias, de gestão 
participativa, visando tomadas de decisões mais equilibradas e consis-
tentes com a agenda nacional. Perseguindo tal objetivo, a entrada de 
capitais é controlada e dirigida para a formação das parcerias com 
gmpos nacionais estratégicos para a economia do país. A transferência 
de tecnologia também é uma exigência, para que o parque nacional 
possa desenvolver-se independentemente das multinacionais. 
Outro aspecto de estímulo à atividade empresarial na China, seguindo 
as diretrizes de um estado desenvolvimentista, que deve garantir os 
direitos de propriedade e controle da gestão empresarial, diz respeito 
ao controle do retomo dos ativos. Comumente os acionistas têm direito 
de propriedade, mas não de controle - todavia, os empresários chineses 
participam da gestão administrativa das empresas, através de contratos 
estabelecidos com as multinacionais, ou mesmo exercendo controle 
efetivo da administração, como é o caso das empresas dos vilarejos e 
aldeia, conforme Story (2004). A competitividade dessas empresas é 
estimulada ainda através da política cambial e de instmmentos voltados 
para desoneração da produção, como provimento de insumos produ-
zidos pelas estatais a um custo menor, investimento público em 
tecnologia que gera extemalidades positivas e empréstimos subsidiados. 
Como resultados das políticas de incentivo à atuação empresarial, 
destaca-se o crescimento apresentado pela economia chinesa, atingindo 
uma média anual de 10% no pen'odo 1980-2005. Em Estados menos 
autônomos, os instmmentos regulatórios e os arranjos institucionais 
não representam devidamente os interesses e as demandas nacionais, 
sendo muitas vezes instmmentos de ganhos individuais, o que acentua 
os problemas vivenciados pela maioria dos países em desenvolvimento, 
como desemprego, concentração de renda e violência. 
Com relação à previdência social, tem-se que, com o colapso do 
Estado do bem-estar social e a adoção das reformas liberalizantes, as 
instituições de seguridade social foram negligenciadas na maioria dos 
países em desenvolvimento, gerando forte insegurança econômica. A 
prática chinesa, neste aspecto, diferencia-se pela proteção e regula-
mentação existentes em alguns setores, como em pequenos comércios, 
e combinações de práticas empresarias em outros, como benefícios 
sociais garantidos pelas empresas. Afora este aspecto, vale salientar 
que o modelo de inserção competitiva na China incentiva a produção 
de uso intensivo em tecnologia, como também em mão-de-obra, o 
que mantém a taxa de desemprego sob controle, relativamente ao 
contingente populacional, apresentando-se esta estável, mesmo com 
a pressão das migrações do campo para as cidades, em tomo da média 
anual de 10%. 
De fomia conclusiva, alguns elementos devem ser destacados na 
inserção promovida pela China, característicos de programas de Esta-
dos desenvolvimentistas, sendo estes mesmos cmciais para a demons-
tração da hipótese estabelecida no trabalho, de que o posicionamento 
estatal desenvolvimentista é determinante para inserção favorável no 
comércio global. São eles: 
i) a política de abertura chinesa deu-se com o controle de capitais 
e uma estratégia de baixo nível de endividamento; 
ii) privilegia-se o investimento estrangeiro direto, todavia este é 
direcionado para a realização de associações com o capital nacional, 
com empresas privadas, estatais, principalmente, ou TVES 
(Towns and Villages Enterprises),^^ empresas estas que, geralmente, 
assumem o controle das unidades; 
iii) não houve redução abmpta das tarifas de importação, e o 
mercado intemo continua relativamente protegido pela política 
de manutenção do câmbio desvalorizado e por restrições quanti-
tativas e qualitativas às importações; 
iv) nas zonas de livre comércio, é facilitada a importação de bens 
não concorrentes com a produção nacional; 
v) o acúmulo de divisas é utilizado para financiar o crédito intemo, 
disponibilizado por instituições bancárias do Estado, a baixas 
taxas de juros - o que garante o alto nível de investimento intemo. 
vi) a postura de fortalecimento da autonomia estatal, voltada para 
a formação de parcerias com os atores sociais e em prol de um 
crescimento sustentável e de superação dos prejuízos 
concorrenciais, como desemprego e concentração de renda. 
vii) a política tecnológica exigindo a formação de joint ventures e a 
transferência de tecnologia. 
Um fato a destacar é que, com a consolidação da abertura e a criação 
das ZEEs, gera-se maior dinamismo para a economia chinesa, embora 
populações do resto da China sejam atraídas para esses centros, contribu-
indo para a de.;igualdade de renda em nível individual e regional. 
' Empresas não-estatais, mas controladas por unidades d o G o v e r n o . São importantes instru-
mentos d e descentral ização da at iv idade industrial, absorvendo t a m b é m parte da popu lação 
rural e con tando c o m o apo io d o financeiro d o Estado. 
Em relação; ainda, a estas áreas de forte incidência de capital 
estrangeiro, há uma intensa política de incentivos fiscais. Entretanto, a 
reforma estatal implementada na China nos últimos anos visa estender 
tais benefícios a empresas nacionais, para aumentar o nível de 
competitividade do capital nacional, através da redução dos benefícios 
às zonas especiais, o que poderá encarecer os futuros investimentos 
para elas direcionados - mas o objetivo principal é dotar a empresa 
nacional de competitividade equivalente à dos gmpos estrangeiros. 
Conforme visto, o Estado fortaleceu sua autonomia diante das 
decisões mais importantes para a competitividade da produção chinesa, 
direcionando as atividades das estatais para geração de lucro e inves-
timento interno. Destaca-se, ainda, que o Govemo vem incentivando 
a formação de blocos estatais, ou conglomerados de várias empresas 
estatais, objetivando o fortalecimento dos grandes gmpos, com inde-
pendência financeira e tecnológica. Esta atuação reflete-se na formação 
de holdings, de capacidade de atuação fora das fi-onteiras chinesas, bem 
no contexto da atual etapa evolutiva da internacionalização do capital. 
Vale, por fim, salientar que a relativa autonomia do Estado Chinês 
reflete sua capacidade de atuação política, favorável à implantação de 
projetos de desenvolvimento nacional, porém esse Estado precisaria 
articular-se mais de perto com uma sociedade igualmente forte para 
obter transformações mais sustentáveis a longo prazo, ponto ainda 
discutível considerando que as reformas econômicas na China ante-
cederam às políticas. Independentemente disso, cabe salientar a impor-
tância da atuação do Estado chinês no encaminhamento de questões 
econômicas cmciais nesse momento em que a globalização afeta, muitas 
vezes, negativamente as economias das regiões menos desenvolvidas, 
derivando daí lições preciosas, em que alguma ingerência e regulação 
junto com um projeto de inclusão fazem a diferença. 
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